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Apreciação e deliberação sobre processos de redistribuição de servidores;  
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2º PONTO 

 

 

Apreciação e deliberação sobre nota de repúdio contra a Medida Provisória Nº 746, de 22 de setembro 

de 2016, conforme Memorando Eletrônico Nº 380/2016 - PROGRAD;  
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI­ÁRIDO 

PRÓ­REITORIA DE GRADUAÇÃO

MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 380/2016 ­ PROGRAD (11.01.02) 
(Identificador: 201644622) 
 
Nº do Protocolo: 23091.011891/2016­29

Mossoró­RN, 07 de Novembro de 2016.
 

GABINETE
 
 

Título: Para apreciação do CONSUNI ­ nota a respeito da MP746

Prezado chefe de gabinete,
Prezada secretária,
 
Encaminho, para apreciação do CONSUNI, proposta de nota repúdio com relação à MP746, que reforma o
ensino médio.
 
Nos arquivos anexos, são enviados o texto da MP746, publicado no Diário Oficial da União no dia 23 de
setembro de 2016 e também uma síntese de alterações na LDB propostas na MP 746.
 
Atenciosamente,
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RODRIGO NOGUEIRA DE CODES 

PRO­REITOR 
Matrícula: 1806868 
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COMFOR UNIFESP 

SINTESE DE ALTERAÇÕES NA LDB PROPOSTAS NA MP 746 (ENSINO MÉDIO) 

LDB LEI 9394 DE 1996 DESTAQUES PARA AS MUDANÇAS 
Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com 

as seguintes regras comuns: 

I - A carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de 
duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando 
houver; 

II - A classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode 
ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na 
própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que 
defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou 
etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar 
pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a sequência do currículo, 
observadas as normas do respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis 
equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros 
componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais 
provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

CARGA HORÁRIA NO ENSINO MÉDIO 
 
Amplia progressivamente a carga horária do Ensino Médio 
(Inclui Parágrafo Único) 



d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para 
os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus 
regimentos; 

VI - o controle de frequência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e 
nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a frequência mínima de setenta e cinco por 
cento do total de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão 
de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

 Parágrafo único.  A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do caput deverá ser 
progressivamente ampliada, no ensino médio, para mil e quatrocentas horas, observadas as normas 
do respectivo sistema de ensino e de acordo com as diretrizes, os objetivos, as metas e as estratégias 
de implementação estabelecidos no Plano Nacional de Educação.   (Incluído pela Medida Provisória 
nº 746, de 2016) 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a 
ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia 
e da clientela. 

Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem 
ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais 
da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.           (Redação dada pela Lei nº 12.796, 
de 2013) 

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da 
língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social 
e política, especialmente do Brasil. 

 § 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da 
língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e 
política, especialmente da República Federativa do Brasil, observado, na educação infantil, o disposto 
no art. 31, no ensino fundamental, o disposto no art. 32, e no ensino médio, o disposto no art. 36. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

§ 2º O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da 
educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. 

  

Art. 26 
Remete o §1°que trata da abrangência dos currículos a 
outros artigos que vinculam regras na EI, EF e EM: 
, na educação infantil, o disposto no art. 31, no ensino 
fundamental, o disposto no art. 32, e no ensino médio, o 
disposto no art. 36 
 
§ 2º Reduz o ensino da arte, como componente 
curricular obrigatório apenas na EI e no EF 
§ 3º Reduz o ensino da educação física, como 
componente curricular obrigatório apenas na EI e no EF 
 
§ 5º Define a língua inglesa no EF a partir do 6° ano  
§ 7º Remete à BNCC os temas transversais que poderão 
ser incluídos no currículo 
§ 10. Acrescentado definindo condição para a inclusão 
de novos componentes curriculares de caráter 
obrigatório na Base Nacional Comum Curricular que 
dependerá de aprovação do Conselho Nacional de 
Educação 



§ 2o  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente 
curricular obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o 
desenvolvimento cultural dos alunos.         (Redação dada pela Lei nº 12.287, de 2010) 

 § 2º  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente 
curricular obrigatório da educação infantil e do ensino fundamental, de forma a promover o 
desenvolvimento cultural dos alunos.   (Redação dada pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da população escolar, sendo 
facultativa nos cursos noturnos. 

§ 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da população escolar, 
sendo facultativa nos cursos noturnos.            (Redação dada pela Lei nº 10.328, de 12.12.2001) 

§ 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno:         (Redação dada pela Lei 
nº 10.793, de 1º.12.2003) 

 § 3º  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da educação infantil e do ensino fundamental, sendo sua prática facultativa ao 
aluno:   (Redação dada pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;          (Incluído pela Lei nº 
10.793, de 1º.12.2003) 

II – maior de trinta anos de idade;         (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à 
prática da educação física;         (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 1969;          (Incluído pela Lei nº 
10.793, de 1º.12.2003) 

V – (VETADO)          (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

VI – que tenha prole.        (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e 
etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e europeia. 



§ 5º Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, 
o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade 
escolar, dentro das possibilidades da instituição. 

 § 5º  No currículo do ensino fundamental, será ofertada a língua inglesa a partir do sexto 
ano.  (Redação dada pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

§ 6o  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular 
de que trata o § 2o deste artigo.           (Incluído pela Lei nº 11.769, de 2008) 

§ 6o  As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirão o 
componente curricular de que trata o § 2o deste artigo.        (Redação dada pela Lei nº 13.278, de 
2016) 

§ 7o  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e 
defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios.         (Incluído 
pela Lei nº 12.608, de 2012) 

 § 7º  A Base Nacional Comum Curricular disporá sobre os temas transversais que poderão ser 
incluídos nos currículos de que trata o caput.   (Redação dada pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

§ 8º A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular 
complementar integrado à proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no 
mínimo, 2 (duas) horas mensais.        (Incluído pela Lei nº 13.006, de 2014) 

§ 9o Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência 
contra a criança e o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares 
de que trata o caput deste artigo, tendo como diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), observada a produção e distribuição de material didático 
adequado.          (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014) 

 § 10.  A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na Base Nacional 
Comum Curricular dependerá de aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação 
pelo Ministro de Estado da Educação, ouvidos o Conselho Nacional de Secretários de Educação - 
Consed e a União Nacional de Dirigentes de Educação - Undime.  (Incluído pela Medida Provisória nº 
746, de 2016) 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as 
seguintes diretrizes: 

 Art. 36.  O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum Curricular e 
por itinerários formativos específicos, a serem definidos pelos sistemas de ensino, com ênfase nas 

DETERMINA ALTRAÇÕES NO CURRÍCULO DO EM 
 
É a maior intervenção na Lei, modificando o Currículo do 
Ensino Médio 
 



seguintes áreas de conhecimento ou de atuação profissional:   (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 746, de 2016) 

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das 
letras e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua 
portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

I - linguagens;    (Redação dada pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

II - matemática;   (Redação dada pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

III - ciências da natureza;   (Redação dada pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

IV – serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries 
do ensino médio.           (Incluído pela Lei nº 11.684, de 2008) 

IV - ciências humanas; e   (Redação dada pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

V - formação técnica e profissional.  (Incluído pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

§ 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma 
que ao final do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 
II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 
III - domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da 

cidadania.           (Revogado pela Lei nº 11.684, de 2008) 

 § 1º Os sistemas de ensino poderão compor os seus currículos com base em mais de uma área 
prevista nos incisos I a V do caput.   (Redação dada pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

§ 2º O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o 
exercício de profissões 
técnicas.    (Regulamento)        (Regulamento)       (Regulamento)       (Revogado pela Lei nº 11.741, 
de 2008) 

Art. 36 – Redefine o Currículo do EM, remete à BNCC e 
estabelece percursos específicos definindo ainda áreas de 
conhecimento ou de atuação profissional 
Modifica aspectos do currículo que envolviam os 
conhecimentos voltados para o exercício da cidadania, 
metodologias ativas de ensino e avaliação, inglês como 
disciplina obrigatória e segunda língua estrangeira 
optativa; a Filosofia e a Sociologia como disciplinas 
obrigatórias e estabelece como áreas: 

I- Linguagens 
II- Matemática 
III- Ciências da natureza 
IV- Ciências humanas e 
V- Formação técnica e profissional 

 
 
 
MP Prazo para implementação 
 
Art. 4º O disposto no art. 26 e no art. 36 da Lei nº 9.394, 
de 1996, deverá ser implementado no segundo ano letivo 
subsequente à data de publicação da Base Nacional 
Comum Curricular.  
Parágrafo único. O prazo de implementação previsto no 
caput será reduzido para o primeiro ano letivo 
subsequente na hipótese de haver antecedência mínima 
de cento e oitenta dias entre a publicação da Base 
Nacional Comum Curricular e o início do ano letivo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



§ 3º Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de 
estudos. 

 § 3º  A organização das áreas de que trata o caput e das respectivas competências, habilidades 
e expectativas de aprendizagem, definidas na Base Nacional Comum Curricular, será feita de acordo 
com critérios estabelecidos em cada sistema de ensino.  (Redação dada pela Medida Provisória nº 
746, de 2016) 

§ 4º A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional, poderão 
ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional.          (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008) 

 § 5º  Os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do aluno, de 
maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para a sua formação 
nos aspectos cognitivos e socioemocionais, conforme diretrizes definidas pelo Ministério da 
Educação.  (Incluído pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

 § 6º  A carga horária destinada ao cumprimento da Base Nacional Comum Curricular não 
poderá ser superior a mil e duzentas horas da carga horária total do ensino médio, de acordo com a 
definição dos sistemas de ensino.  (Incluído pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

 § 7º  A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do art. 26, definida em cada 
sistema de ensino, deverá estar integrada à Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir 
do contexto histórico, econômico, social, ambiental e cultural.  (Incluído pela Medida Provisória nº 746, 
de 2016) 

 § 8º  Os currículos de ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo da língua inglesa e 
poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de 
acordo com a disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de ensino.   (Incluído 
pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

 § 9º  O ensino de língua portuguesa e matemática será obrigatório nos três anos do ensino 
médio.  (Incluído pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

 § 10.  Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas na rede, possibilitarão ao 
aluno concluinte do ensino médio cursar, no ano letivo subsequente ao da conclusão, outro itinerário 
formativo de que trata o caput.   (Incluído pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

 § 11.  A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação a que se refere o inciso V do 
caput considerará:  (Incluído pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

 
 
 
Sistemas de Ensino  
§ 1º Compor currículos com mais de uma área 
§ 3º Competências e habilidades, expectativas de 
aprendizagem, devem estar em acordo com BNCC 
§ 5º Currículos devem voltar-se a formação integral e 
atender projetos de vida... conforme diretrizes definidas pelo 
Ministério??? 
QUAIS DIRETRIZES????? 
§ 6º CH do EM na execução da BNCC NÃO poderá ser 
superior a 1.200hs da CH total do Ensino médio 
 
COMENTÁRIO: 
A CH mínima do EM hoje é de 800hs ano e total de 2400hs 
Significa que apenas a metade desse tempo poderá ser 
utilizada para o currículo previsto na BNCC???? 
Quando for organizado como de tempo integral e chegar a 
1.400hs ano e total de 4.200, conforme previsto, o 
currículo previsto na BNCC ocupará cerca de 28% da CH 
total 
Então, qual será a formação dos estudantes? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
§ 7º Parte diversificada: deverá estar INTEGRADA Á BNCC 
Parece conflitar com o § 6º que limita a CH a 1200hs para a 
BNCC 
 
 
§ 8º Estudo de Inglês obrigatório e oferta de outras línguas, 
preferencialmente o espanhol. 
COMENTÁRIO: estudo e não disciplina 



I - a inclusão de experiência prática de trabalho no setor produtivo ou em ambientes de 
simulação, estabelecendo parcerias e fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos 
pela legislação sobre aprendizagem profissional; e   (Incluído pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

II - a possibilidade de concessão de certificados intermediários de qualificação para o trabalho, 
quando a formação for estruturada e organizada em etapas com terminalidade.   (Incluído pela Medida 
Provisória nº 746, de 2016) 

 § 12.  A oferta de formações experimentais em áreas que não constem do Catálogo Nacional 
dos Cursos Técnicos dependerá, para sua continuidade, do reconhecimento pelo respectivo Conselho 
Estadual de Educação, no prazo de três anos, e da inserção no Catálogo Nacional dos Cursos 
Técnicos, no prazo de cinco anos, contados da data de oferta inicial da formação.  (Incluído pela 
Medida Provisória nº 746, de 2016) 

 § 13.  Ao concluir o ensino médio, as instituições de ensino emitirão diploma com validade 
nacional que habilitará o diplomado ao prosseguimento dos estudos em nível superior e demais cursos 
ou formações para os quais a conclusão do ensino médio seja obrigatória.   (Incluído pela Medida 
Provisória nº 746, de 2016) 

 § 14.  A União, em colaboração com os Estados e o Distrito Federal, estabelecerá os padrões 
de desempenho esperados para o ensino médio, que serão referência nos processos nacionais de 
avaliação, considerada a Base Nacional Comum Curricular.  (Incluído pela Medida Provisória nº 746, 
de 2016) 

 § 15.  Além das formas de organização previstas no art. 23, o ensino médio poderá ser 
organizado em módulos e adotar o sistema de créditos ou disciplinas com terminalidade específica, 
observada a Base Nacional Comum Curricular, a fim de estimular o prosseguimento dos 
estudos.  (Incluído pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

 § 16.  Os conteúdos cursados durante o ensino médio poderão ser convalidados para 
aproveitamento de créditos no ensino superior, após normatização do Conselho Nacional de Educação 
e homologação pelo Ministro de Estado da Educação.  (Incluído pela Medida Provisória nº 746, de 
2016) 

 § 17.  Para efeito de cumprimento de exigências curriculares do ensino médio, os sistemas de 
ensino poderão reconhecer, mediante regulamentação própria, conhecimentos, saberes, habilidades 
e competências, mediante diferentes formas de comprovação, como:  (Incluído pela Medida Provisória 
nº 746, de 2016) 

I - demonstração prática;   (Incluído pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

 
 
 
§ 9º LP e Mat devem estar distribuídos nos três anos do EM 
 
 
 
§ 10º Prevê retorno no ano subsequente ao da conclusão 
para novo percurso formativo 
IMPORTANTE: INSERE NO EM A PROFISSIONALIZAÇÃO 
SEM A OFERTA DE CURSOS DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL.  
§ 11º e 12° Preveem a viabilização do percurso de 
formação técnica ou profissional outros ambientes de 
aprendizagem, inclusive em experiência prática de trabalho 
(parcerias) e organização desse percurso com certificados 
de qualificação profissional quando organizada em etapas 
com terminalidade.  
 
Permite a experimentação em áreas não catalogadas de 
formação profissional técnica que demandarão 
reconhecimento pelos CEEs 
 
COMENTÁRIO: A educação profissional Técnica, regulada 
pela LEI Nº 11.741, DE 16 DE JULHO DE 2008. (E PRESENTE 
NOS ARTIGOS REFERENTES À EDUCAÇÃO PROFISSIONAL) já 
previa parte dessa flexibilidade na formação técnica e 
tecnológica e NÃO para o Ensino Médio  
 
 
 
 
 
§ 14º Padrão de desempenho para avaliação nacional 
considerará a BNCC 
 
§ 15º Flexibiliza a organização do EM: módulos, créditos, 
disciplinas com terminalidade específica (blocos de áreas 
disciplinares).  
COMENTÁRIO: Se assemelha aos supletivos ao possibilitar 
a eliminação de “matérias” nos exames parciais. Favorecerá 
o mercado com diferentes produtos a serem ofertados aos 
estudantes e para EJA. 
 



II - experiência de trabalho supervisionado ou outra experiência adquirida fora do ambiente 
escolar;   (Incluído pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

III - atividades de educação técnica oferecidas em outras instituições de ensino;    (Incluído pela 
Medida Provisória nº 746, de 2016) 

IV - cursos oferecidos por centros ou programas ocupacionais;    (Incluído pela Medida 
Provisória nº 746, de 2016) 

V - estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou estrangeiras; e   (Incluído pela 
Medida Provisória nº 746, de 2016) 

VI - educação a distância ou educação presencial mediada por tecnologias.   (Incluído pela 
Medida Provisória nº 746, de 2016 

§ 16ºPrevê aproveitamento de conteúdos cursados no EM 
como aproveitamento no Ensino Superior 
 
 
 
§ 17º Prevê reconhecimento de saberes, habilidades, etc 
para cumprimento das exigências curriculares do EM e lista 
as condições de verificação. 
 
COMENTÁRIO: Novamente facilita a certificação para o 
trabalho sem precisar realizar essa parte do currículo, 
inclusive aproveitando a EaD que deverá ser ofertada em 
abundância aos estudantes 
 
DESTAQUE: Temos aqui o retorno do Segundo Grau 
Profissionalizante disfarçado de Ensino Médio e bastante 
piorado. 
 
A Lei 5692 de 1971 criou o segundo grau profissionalizante 
que inicialmente tornou todo segundo grau em curso 
profissionalizante. Após a LDB em 1996 a Educação 
Profissional foi regulada por dois decretos presidenciais: um 
de FHC (Decreto 2208 de 1997) e o segundo, no governo 
Lula (Decreto n°5154 de 2004) e pela Lei nº 11.741, de 16 
de julho de 2008. 
 
A separação entre o Ensino Médio e a Educação 
Profissional foi justificada pelo papel que deveria cumprir o 
EM. Tornaram-se cursos independentes apesar de poderem 
ser feitos concomitantemente. O que se apresenta aqui é 
um retorno à precarização da formação geral dos 
adolescentes e jovens e a profissionalização precoce e 
precária. 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:       (Regulamento) 

I - cursos sequenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a 
candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino; 

I - cursos sequenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a 
candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que 
tenham concluído o ensino médio ou equivalente;            (Redação dada pela Lei nº 11.632, de 
2007). 

ALTERA PARÂMETROS PARA PROCESSO SELETIVO 
NO ENSINO SUPERIOR 
 
§ 3º Redefine parâmetros para os processos seletivos 
ao Ensino Superior, remetendo-os à BNCC 



II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente 
e tenham sido classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de 
graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada 
caso pelas instituições de ensino. 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo 
serão tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da 
relação nominal dos classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma 
das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes 
do respectivo edital.            (Incluído pela Lei nº 11.331, de 2006)   

§ 1º. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão 
tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação 
nominal dos classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das 
chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do 
respectivo edital.          (Incluído pela Lei nº 11.331, de 2006)      (Renumerado do parágrafo único 
para § 1º pela Lei nº 13.184, de 2015) 

§ 2º No caso de empate no processo seletivo, as instituições públicas de ensino superior 
darão prioridade de matrícula ao candidato que comprove ter renda familiar inferior a dez salários 
mínimos, ou ao de menor renda familiar, quando mais de um candidato preencher o critério 
inicial.            (Incluído pela Lei nº 13.184, de 2015) 

 § 3º  O processo seletivo referido no inciso II do caput considerará exclusivamente as 
competências, as habilidades e as expectativas de aprendizagem das áreas de conhecimento 
definidas na Base Nacional Comum Curricular, observado o disposto nos incisos I a IV do caput do 
art. 36.   (Incluído pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

Dos Profissionais da Educação 

Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos 
diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase do desenvolvimento do 
educando, terá como fundamentos:       (Regulamento) 

Art. 61.  Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em 
efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são:            (Redação dada pela Lei 
nº 12.014, de 2009) 

I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço; 

AMPLIA A CATEGORIA TRABALHADORES EM 
EDUCAÇÃO 
 
Incisos III e IV que agregam à categoria “trabalhadores da 
educação” NÃO PROFESSORES incluindo os de 
NOTÓRIO SABER para ministrar as “áreas afins” 
previstas no Art. 36, inciso V: “formação técnica e 
profissional” 



I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e 
nos ensinos fundamental e médio;            (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) 

II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras 
atividades. 

II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em 
administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos 
de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas;           (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) 

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim.         (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

 III - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim; e   (Redação dada pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino para 
ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação para atender o disposto no inciso V do caput do 
art. 36.   (Incluído pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

Parágrafo único.  A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às 
especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e 
modalidades da educação básica, terá como fundamentos:         (Incluído pela Lei nº 12.014, de 
2009) 

I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos 
científicos e sociais de suas competências de trabalho;            (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação 
em serviço;          (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em 
outras atividades.         (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em 
curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, 
admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro 
primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade 
Normal.           (Regulamento) 

Art. 62.  A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, 
em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, 

CURRÍCULOS DAS LICENCIATURAS 
 
§ 8º Currículos das licenciaturas deverão ter por 
referência a BNCC no prazo de dois anos a partir da MP 
 
 
 
 
 



admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) 
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade 
normal.          (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 1º  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, 
deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de 
magistério.           (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 

§ 2º  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar 
recursos e tecnologias de educação a distância.         (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 

§ 3º  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância.          (Incluído 
pela Lei nº 12.056, de 2009). 

§ 4o  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos 
facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para 
atuar na educação básica pública.          (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 5o  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de 
profissionais do magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional 
de bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação 
plena, nas instituições de educação superior.           (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 6o  O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado 
aos concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para 
formação de docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE.  (Incluído pela Lei nº 
12.796, de 2013) 

§ 7o  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

 § 8º  Os currículos dos cursos de formação de docentes terão por referência a Base Nacional 
Comum Curricular. (Incluído pela Medida Provisória nº 746, de 2016)    (Vide Medida Provisória nº 
746, de 2016) 
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Art. 3º O disposto no § 8º do art. 62 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, deverá ser implementado no 
prazo de dois anos, contado da data de publicação desta 
Medida Provisória. 

Art. 62.  A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, 
em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, 
admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) 
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade 
normal.          (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 1º  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, 
deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de 
magistério.           (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 

 



§ 2º  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar 
recursos e tecnologias de educação a distância.         (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 

§ 3º  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância.          (Incluído 
pela Lei nº 12.056, de 2009). 

§ 4o  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos 
facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para 
atuar na educação básica pública.          (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 5o  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de 
profissionais do magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional 
de bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação 
plena, nas instituições de educação superior.           (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 6o  O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado 
aos concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para 
formação de docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE.  (Incluído pela Lei nº 
12.796, de 2013) 

§ 7o  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

 § 8º  Os currículos dos cursos de formação de docentes terão por referência a Base Nacional 
Comum Curricular. (Incluído pela Medida Provisória nº 746, de 2016)    (Vide Medida Provisória nº 
746, de 2016) 
Os demais Artigos da MP tratam do financiamento às mudanças: “Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral”. que será 
feito diretamente pelo FNDE a Estados e ao DF e que terá duração de quatro anos por escola:  
 
Art 5º Fica instituída, no âmbito do Ministério da Educação, a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral.  
Parágrafo único. A Política de Fomento de que trata o caput prevê o repasse de recursos do Ministério da Educação para os Estados e para o Distrito Federal pelo 
prazo máximo de quatro anos por escola, contado da data do início de sua implementação. 
 

 

Alterações produzidas pela MP 746 na Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 
altera a Lei no 10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis nos 9.424, de 24 de dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 
10.845, de 5 de março de 2004; e dá outras providências 

FUNDEB 



Art. 10.  A distribuição proporcional de recursos dos Fundos levará em conta as seguintes 
diferenças entre etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da educação básica: 

I - creche em tempo integral; 

II - pré-escola em tempo integral; 

III - creche em tempo parcial; 

IV - pré-escola em tempo parcial; 

V - anos iniciais do ensino fundamental urbano; 

VI - anos iniciais do ensino fundamental no campo; 

VII - anos finais do ensino fundamental urbano; 

VIII - anos finais do ensino fundamental no campo; 

IX- ensino fundamental em tempo integral; 

X - ensino médio urbano; 

XI - ensino médio no campo; 

XII - ensino médio em tempo integral; 

XIII - ensino médio integrado à educação profissional; 

XIV - educação especial; 

XIV - formação técnica e profissional prevista no inciso V do caput do art. 36 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996;    (Redação dada pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

XV - educação indígena e quilombola; 

XV - segunda opção formativa de ensino médio, nos termos do § 10 do caput do art. 36 da Lei 
nº 9.394, de 1996;   (Redação dada pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

XVI - educação de jovens e adultos com avaliação no processo;  

DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS 
 
Amplia a lista de diferenças a serem consideradas no 
financiamento e distribuição proporcional de recursos 
do FUNDEB 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
COMENTÁRIO: Acrescenta basicamente as novas 
demandas criadas pela MP na LDB para o Ensino 
Médio: 
 
Formação técnica e profissional 
Retorno de estudantes para segunda opção formativa 
Educação indígena e quilombola 
EJA e EJA +Educação profissional média 



XVI - educação especial;     (Redação dada pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

XVII - educação de jovens e adultos integrada à educação profissional de nível médio, com 
avaliação no processo. 

XVII - educação indígena e quilombola;    (Redação dada pela Medida Provisória nº 746, de 
2016) 

XVIII - educação de jovens e adultos com avaliação no processo; e   (Incluído pela Medida 
Provisória nº 746, de 2016) 

XIX - educação de jovens e adultos integrada à educação profissional de nível médio, com 
avaliação no processo.   (Incluído pela Medida Provisória nº 746, de 2016) 

§ 1o  A ponderação entre diferentes etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino 
adotará como referência o fator 1 (um) para os anos iniciais do ensino fundamental urbano, 
observado o disposto no § 1o do art. 32 desta Lei.  

§ 2o  A ponderação entre demais etapas, modalidades e tipos de estabelecimento será 
resultado da multiplicação do fator de referência por um fator específico fixado entre 0,70 (setenta 
centésimos) e 1,30 (um inteiro e trinta centésimos), observando-se, em qualquer hipótese, o limite 
previsto no art. 11 desta Lei.  

§ 3o  Para os fins do disposto neste artigo, o regulamento disporá sobre a educação básica em 
tempo integral e sobre os anos iniciais e finais do ensino fundamental.  

§ 4o  O direito à educação infantil será assegurado às crianças até o término do ano letivo em 
que completarem 6 (seis) anos de idade.  

  
 

 

Celia Giglio out/2016 
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MEDIDA PROVISÓRIA No- 746, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Institui a Política de Fomento à Implemen-
tação de Escolas de Ensino Médio em Tem-
po Integral, altera a Lei nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, que estabelece as di-
retrizes e bases da educação nacional, e a
Lei nº 11.494 de 20 de junho 2007, que
regulamenta o Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação,
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 24. ...................................................................................
..........................................................................................................

Parágrafo único. A carga horária mínima anual de que trata
o inciso I do caput deverá ser progressivamente ampliada, no
ensino médio, para mil e quatrocentas horas, observadas as nor-
mas do respectivo sistema de ensino e de acordo com as di-
retrizes, os objetivos, as metas e as estratégias de implementação
estabelecidos no Plano Nacional de Educação." (NR)

"Art. 26. ...................................................................................

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger,
obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática,
o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e
política, especialmente da República Federativa do Brasil, ob-
servado, na educação infantil, o disposto no art. 31, no ensino
fundamental, o disposto no art. 32, e no ensino médio, o disposto
no art. 36.

§ 2º O ensino da arte, especialmente em suas expressões
regionais, constituirá componente curricular obrigatório da edu-
cação infantil e do ensino fundamental, de forma a promover o
desenvolvimento cultural dos alunos.

§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da
escola, é componente curricular obrigatório da educação infantil
e do ensino fundamental, sendo sua prática facultativa ao alu-
no:
..........................................................................................................

§ 5º No currículo do ensino fundamental, será ofertada a
língua inglesa a partir do sexto ano.
..........................................................................................................

§ 7º A Base Nacional Comum Curricular disporá sobre os
temas transversais que poderão ser incluídos nos currículos de
que trata o caput.
..........................................................................................................

§ 10. A inclusão de novos componentes curriculares de ca-
ráter obrigatório na Base Nacional Comum Curricular dependerá
de aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homo-
logação pelo Ministro de Estado da Educação, ouvidos o Con-

selho Nacional de Secretários de Educação - Consed e a União
Nacional de Dirigentes de Educação - Undime." (NR)

"Art. 36. O currículo do ensino médio será composto pela
Base Nacional Comum Curricular e por itinerários formativos
específicos, a serem definidos pelos sistemas de ensino, com
ênfase nas seguintes áreas de conhecimento ou de atuação pro-
fissional:

I - linguagens;
II - matemática;
III - ciências da natureza;
IV - ciências humanas; e
V - formação técnica e profissional.

§ 1º Os sistemas de ensino poderão compor os seus cur-
rículos com base em mais de uma área prevista nos incisos I a V
do caput.

§ 3º A organização das áreas de que trata o caput e das
respectivas competências, habilidades e expectativas de apren-
dizagem, definidas na Base Nacional Comum Curricular, será
feita de acordo com critérios estabelecidos em cada sistema de
ensino.

§ 5º Os currículos do ensino médio deverão considerar a
formação integral do aluno, de maneira a adotar um trabalho
voltado para a construção de seu projeto de vida e para a sua
formação nos aspectos cognitivos e socioemocionais, conforme
diretrizes definidas pelo Ministério da Educação.

§ 6º A carga horária destinada ao cumprimento da Base
Nacional Comum Curricular não poderá ser superior a mil e
duzentas horas da carga horária total do ensino médio, de acordo
com a definição dos sistemas de ensino.

§ 7º A parte diversificada dos currículos de que trata o caput
do art. 26, definida em cada sistema de ensino, deverá estar
integrada à Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a
partir do contexto histórico, econômico, social, ambiental e cul-
tural.

§ 8º Os currículos de ensino médio incluirão, obrigatoria-
mente, o estudo da língua inglesa e poderão ofertar outras línguas
estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol,
de acordo com a disponibilidade de oferta, locais e horários
definidos pelos sistemas de ensino.

§ 9º O ensino de língua portuguesa e matemática será obri-
gatório nos três anos do ensino médio.

§ 10. Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de
vagas na rede, possibilitarão ao aluno concluinte do ensino médio
cursar, no ano letivo subsequente ao da conclusão, outro iti-
nerário formativo de que trata o caput.

§ 11. A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação
a que se refere o inciso V do caput considerará:

I - a inclusão de experiência prática de trabalho no setor
produtivo ou em ambientes de simulação, estabelecendo parcerias
e fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos
pela legislação sobre aprendizagem profissional; e

II - a possibilidade de concessão de certificados interme-
diários de qualificação para o trabalho, quando a formação for
estruturada e organizada em etapas com terminalidade.

§ 12. A oferta de formações experimentais em áreas que não
constem do Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos dependerá,
para sua continuidade, do reconhecimento pelo respectivo Con-
selho Estadual de Educação, no prazo de três anos, e da inserção
no Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, no prazo de cinco
anos, contados da data de oferta inicial da formação.

§ 13. Ao concluir o ensino médio, as instituições de ensino
emitirão diploma com validade nacional que habilitará o diplo-
mado ao prosseguimento dos estudos em nível superior e demais
cursos ou formações para os quais a conclusão do ensino médio
seja obrigatória.

§ 14. A União, em colaboração com os Estados e o Distrito

Federal, estabelecerá os padrões de desempenho esperados para o
ensino médio, que serão referência nos processos nacionais de
avaliação, considerada a Base Nacional Comum Curricular.

§ 15. Além das formas de organização previstas no art. 23, o
ensino médio poderá ser organizado em módulos e adotar o
sistema de créditos ou disciplinas com terminalidade específica,
observada a Base Nacional Comum Curricular, a fim de estimular
o prosseguimento dos estudos.

§ 16. Os conteúdos cursados durante o ensino médio poderão
ser convalidados para aproveitamento de créditos no ensino su-
perior, após normatização do Conselho Nacional de Educação e
homologação pelo Ministro de Estado da Educação.

§ 17. Para efeito de cumprimento de exigências curriculares
do ensino médio, os sistemas de ensino poderão reconhecer,
mediante regulamentação própria, conhecimentos, saberes, ha-
bilidades e competências, mediante diferentes formas de com-
provação, como:

I - demonstração prática;
II - experiência de trabalho supervisionado ou outra expe-

riência adquirida fora do ambiente escolar;
III - atividades de educação técnica oferecidas em outras

instituições de ensino;
IV - cursos oferecidos por centros ou programas ocupa-

cionais;
V - estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou

estrangeiras; e
VI - educação a distância ou educação presencial mediada

por tecnologias." (NR)

"Art. 44. ...................................................................................
..........................................................................................................

§ 3º O processo seletivo referido no inciso II do caput
considerará exclusivamente as competências, as habilidades e as
expectativas de aprendizagem das áreas de conhecimento de-
finidas na Base Nacional Comum Curricular, observado o dis-
posto nos incisos I a IV do caput do art. 36." (NR)

"Art. 61. ...................................................................................
..........................................................................................................

III - trabalhadores em educação, portadores de diploma de
curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim; e

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos res-
pectivos sistemas de ensino para ministrar conteúdos de áreas
afins à sua formação para atender o disposto no inciso V do
caput do art. 36.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 62. ...................................................................................
..........................................................................................................

§ 8º Os currículos dos cursos de formação de docentes terão
por referência a Base Nacional Comum Curricular." (NR)

Art. 2º A Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 10. ...................................................................................
..........................................................................................................

XIV - formação técnica e profissional prevista no inciso V
do caput do art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de
1996;

XV - segunda opção formativa de ensino médio, nos termos
do § 10 do caput do art. 36 da Lei nº 9.394, de 1996;

XVI - educação especial;

XVII - educação indígena e quilombola;

XVIII - educação de jovens e adultos com avaliação no
processo; e
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XIX - educação de jovens e adultos integrada à educação
profissional de nível médio, com avaliação no processo.
............................................................................................." (NR)

Art. 3º O disposto no § 8º do art. 62 da Lei nº 9.394, de 20
de dezembro de 1996, deverá ser implementado no prazo de dois
anos, contado da data de publicação desta Medida Provisória.

Art. 4º O disposto no art. 26 e no art. 36 da Lei nº 9.394, de
1996, deverá ser implementado no segundo ano letivo subsequente à
data de publicação da Base Nacional Comum Curricular.

Parágrafo único. O prazo de implementação previsto no ca-
put será reduzido para o primeiro ano letivo subsequente na hipótese
de haver antecedência mínima de cento e oitenta dias entre a pu-
blicação da Base Nacional Comum Curricular e o início do ano
letivo.

Art 5º Fica instituída, no âmbito do Ministério da Educação,
a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio
em Tempo Integral.

Parágrafo único. A Política de Fomento de que trata o caput
prevê o repasse de recursos do Ministério da Educação para os Es-
tados e para o Distrito Federal pelo prazo máximo de quatro anos por
escola, contado da data do início de sua implementação.

Art. 6º São obrigatórias as transferências de recursos da
União aos Estados e ao Distrito Federal, desde que cumpridos os
critérios de elegibilidade estabelecidos nesta Medida Provisória e no
regulamento, com a finalidade de prestar apoio financeiro para o
atendimento em escolas de ensino médio em tempo integral cadas-
tradas no Censo Escolar da Educação Básica, e que:

I - sejam escolas implantadas a partir da vigência desta
Medida Provisória e atendam às condições previstas em ato do Mi-
nistro de Educação; e

II - tenham projeto político-pedagógico que obedeça ao dis-
posto no art. 36 da Lei nº 9.394, de 1996.

§ 1º A transferência de recursos de que trata o caput será
realizada com base no número de matrículas cadastradas pelos Es-
tados e pelo Distrito Federal no Censo Escolar da Educação Básica,
desde que tenham sido atendidos, de forma cumulativa, os requisitos
dos incisos I e II do caput.

§ 2º A transferência de recursos será realizada anualmente, a
partir de valor único por aluno, respeitada a disponibilidade orça-
mentária para atendimento, a ser definida por ato do Ministro de
Estado da Educação.

§ 3º Os recursos transferidos nos termos do caput poderão

ser aplicados nas despesas de manutenção e desenvolvimento das
escolas participantes da Política de Fomento, podendo ser utilizados
para suplementação das expensas de merenda escolar e para aquelas
previstas nos incisos I, II, III, VI e VIII do caput do art. 70 da Lei nº
9.394, de 1996.

§ 4º Na hipótese de o Distrito Federal ou de o Estado ter, no
momento do repasse do apoio financeiro suplementar de que trata o
caput, saldo em conta de recursos repassados anteriormente, esse
montante, a ser verificado no último dia do mês anterior ao do
repasse, será subtraído do valor a ser repassado como apoio finan-
ceiro suplementar do exercício corrente.

§ 5º Serão desconsiderados do desconto previsto no § 4º os
recursos referentes ao apoio financeiro suplementar, de que trata o
caput, transferidos nos últimos doze meses.

Art. 7º Os recursos de que trata o parágrafo único do art. 5º
serão transferidos pelo Ministério da Educação ao Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE, independentemente de ce-
lebração de termo específico.

Art. 8º Ato do Ministro de Estado da Educação disporá sobre
o acompanhamento da implementação do apoio financeiro suplemen-
tar de que trata o parágrafo único do art. 5º.

Art. 9º A transferência de recursos financeiros prevista no
parágrafo único do art. 5º será efetivada automaticamente pelo FNDE,
dispensada a celebração de convênio, acordo, contrato ou instrumento
congênere, mediante depósitos em conta corrente específica.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do FNDE disporá,
em ato próprio, sobre condições, critérios operacionais de distribui-
ção, repasse, execução e prestação de contas simplificada do apoio
financeiro.

Art. 10. Os Estados e o Distrito Federal deverão fornecer,
sempre que solicitados, a documentação relativa à execução dos re-
cursos recebidos com base no parágrafo único do art. 5º ao Tribunal
de Contas da União, ao FNDE, aos órgãos de controle interno do
Poder Executivo federal e aos conselhos de acompanhamento e con-
trole social.

Art. 11. O acompanhamento e o controle social sobre a
transferência e a aplicação dos recursos repassados com base no
parágrafo único do art. 5º serão exercidos no âmbito dos Estados e do
Distrito Federal pelos respectivos conselhos previstos no art. 24 da
Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007.

Parágrafo único. Os conselhos a que se refere o caput ana-
lisarão as prestações de contas dos recursos repassados no âmbito
desta Medida Provisória, formularão parecer conclusivo acerca da
aplicação desses recursos e o encaminharão ao FNDE.

Art. 12. Os recursos financeiros correspondentes ao apoio
financeiro de que trata o parágrafo único do art. 5º correrão à conta
de dotação consignada nos orçamentos do FNDE e do Ministério da
Educação, observados os limites de movimentação, de empenho e de
pagamento da programação orçamentária e financeira anual.

Art. 13. Fica revogada a Lei nº 11.161, de 5 de agosto de
2005.

Art. 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 22 de setembro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

MICHEL TEMER
José Mendonça Bezerra Filho

DECRETO No- 8.855, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

Altera o Decreto nº 8.788, de 21 de junho
de 2016, que altera o Decreto nº 4.584, de
5 de fevereiro de 2003, que institui o Ser-
viço Social Autônomo Agência de Promo-
ção de Exportações do Brasil - Apex-Bra-
sil.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Medida Provisória nº
726, de 12 de maio de 2016,

D E C R E TA :

Art. 1º O Decreto nº 8.788, de 21 de junho de 2016, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º ...................................................................................

§ 1º Nos termos do parágrafo único, inciso VII, do art. 7º da
Medida Provisória nº 726, de 12 de maio de 2016, o Ministério
das Relações Exteriores e a Apex-Brasil serão as partes do con-
trato de gestão de que trata o caput.

§ 2º O prazo previsto no caput, no caso de justificada ne-
cessidade, poderá ser acrescido de sessenta dias, prorrogável por
mais trinta dias." (NR)

"Art. 3º O Estatuto da Apex-Brasil será revisado, no que
couber, no mesmo prazo estipulado no caput do art. 2º, ob-
servada a possibilidade de prorrogação prevista em seu § 2º."
(NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 23 de setembro de 2016; 195º da Independência e
128º da República.

MICHEL TEMER
José Serra

Presidência da República
.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 506, de 22 de setembro de 2016. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória nº 746, de 22 de setembro de
2016.

Ministério do Desenvolvimento
Social e Agrário

.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA No- 189, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016

Estabelece critérios para designação e no-
meação nos cargos em comissão de Direção
e Assessoramento Superiores - DAS e fun-
ção comissionada de Superintendente-Re-
gional, Gerente-Executivo e Gerente de
Agência da Previdência Social no âmbito do
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E AGRÁRIO no uso das atribuições que lhe confere o art.
87, parágrafo único, inciso II da Constituição Federal e considerando
a necessidade de estabelecer critérios para designação e nomeação aos
cargos em comissão de Direção e Assessoramento Superiores - DAS
e função comissionada de Superintendente-Regional, Gerente-Exe-
cutivo e Gerente de Agência da Previdência Social no âmbito do
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, resolve:

Art. 1º Fica definido que a designação ou nomeação para os
cargos em comissão de Direção e Assessoramento Superiores - DAS
e função comissionada de Superintendente-Regional, Gerente-Exe-
cutivo e Gerente de Agência da Previdência Social deverá observar os
critérios estabelecidos nesta Portaria e as demais condições de pro-
vimento previstas na legislação em vigor, em especial o contido no
Regimento Interno do INSS acerca da ocupação por servidores de
cargos efetivos do seu quadro de pessoal.

Art. 2º São exigidos os seguintes requisitos para nomeação
no cargo de Superintendente-Regional:

I - aprovação em cursos de gestão ofertados pelo Centro de
Formação e Aperfeiçoamento do INSS - CFAI; e

II - ter exercido função de Gerente-Executivo ou cargo em
comissão de Direção e Assessoramento Superiores - DAS, função
gratificada ou comissionada no âmbito da Administração Pública.

Art. 3º São requisitos para designação na função de Gerente-
Executivo:

I - aprovação em cursos de gestão ofertados pelo Centro de
Formação e Aperfeiçoamento do INSS - CFAI; e

II - ter exercido função de Gerente de Agência da Pre-
vidência Social ou cargo em comissão de Direção e Assessoramento
Superiores - DAS, função gratificada ou comissionada no âmbito da
Administração Pública.

Art. 4º Para designação na função de Gerente de Agência da
Previdência Social é requisito ser aprovado em cursos de gestão ofer-
tados pelo Centro de Formação e Aperfeiçoamento do INSS - CFAI.

Art. 5º Os cursos de gestão serão definidos e atualizados por
atos específicos do INSS.

Art. 6º Em casos excepcionais, devidamente justificados, o
atendimento ao inciso I dos arts. 2º, 3º e ao art. 4º poderá ser parcial
no momento da designação ou nomeação, com conclusão posterior do
conjunto de cursos de gestão no prazo máximo de seis meses a contar
do início do exercício na referida função.

Parágrafo único. O não cumprimento do prazo acarretará
necessária dispensa da função ou exoneração do cargo.

Art. 7º Os requisitos estabelecidos nesta Portaria têm eficácia
para as designações e nomeações que ocorrerem a partir de sua
publicação.

Art. 8º Os casos omissos nesta Portaria serão resolvidos pelo
Presidente do INSS.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, ficando revogada a Portaria nº 387/GM/MPS, de 1º de
setembro de 2015.

OSMAR GASPARINI TERRA
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NOTA DE REPÚDIO 

 
 
O Conselho Universitário da Universidade Federal Rural do Semi-Árido 

(CONSUNI/UFERSA), reunido no dia ___ de novembro de 2016 manifesta seu 
posicionamento contrário à Medida Provisória nº 746, de 22 de setembro de 
2016, que reforma o Ensino Médio, por considerar que a mesma representa 
uma proposta de retrocesso e desmonte do ensino público. Primeiramente, a 
imposição das reformas por medida provisória revela o caráter autoritário do 
Governo e do Ministério da Educação, por desconsiderar o processo 
democrático a partir da negação do amplo diálogo com a sociedade.  

Diversos outros aspectos da Medida Provisória representa um 
anacronismo na educação brasileira e afeta de forma direta até mesmo o 
ensino superior, na medida em que permite a convalidação de conteúdos para 
aproveitamento de créditos nesse nível de ensino, reforçando o 
aprofundamento do aligeiramento do ensino superior, dentre outros desmontes. 

A redução da obrigatoriedade do Ensino da Arte e da Educação Física 
apenas para a Educação Infantil e Ensino Fundamental, bem como a 
redefinição do currículo modificando aspectos que envolviam os conhecimentos 
voltados para o exercício da cidadania vão de encontro à compreensão de que 
esses elementos desempenham um importante e intransferível papel na 
formação e desenvolvimento do indivíduo, e sua alteração representa o único 
objetivo de atender aos setores conservadores da sociedade. O 
CONSUNI/UFERSA também é contra a permissão de pessoas com notório 
saber para ministrar aulas, por avaliar que essa concessão desqualifica os 
cursos de licenciatura e desconsidera os aspectos específicos da atuação 
docente desenvolvidos na formação inicial e continuada do educador. Diante 
do exposto, declara defesa intransigente de uma educação que valoriza a 
escola pública igualitária e de qualidade para todos. 

 
 

Mossoró, __ de novembro de 2016. 
 
 

José de Arimatea de Matos 
Presidente 
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Apreciação e deliberação sobre moção de repúdio à Proposta de Emenda à Constituição - PEC Nº 

241/2016, conforme Ofício Conjunto ADUFERSA/SINTEST –RN Nº 01/2016;  

 

 

 

 

 

 

 

 

  






